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IMPOSSIBILIDADE. LIMINAR DEFERIDA. 

DECISÃO

Trata-se  de  pedido  de  providências  apresentada  pela  ASSOCIAÇÃO

NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS – ARPEN – BRASIL, em

face do SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES DE REGISTRO CIVIL – SIRC. 

Sustenta o recorrente que o presente Pedido de Providências trata sobre o

necessário  pronunciamento  deste  C.  Conselho  Nacional  de  Justiça  acerca  do

compartilhamento de informações entre os Ofícios de Registro Civil de Pessoas Naturais

e  o  Sistema  Nacional  de  Informações  de  Registro  Civil  (SIRC),  órgão  do  Governo

Executivo, à luz do novel  artigo 23 e seguintes da Lei  n º 13.709/2018 ("Lei  Geral  de

Proteção de Dados").

Isso  se  dá  porque  “em  conformidade  ao  atual  artigo  68  da  Lei  nº

8.212/1991”, “subsiste obrigação legal de envio,  ao Poder Executivo, pelos Oficiais de

Registro  Civil  das  Pessoas Naturais,  de  relação de nascimentos,  dos natimortos,  dos

casamentos, dos óbitos, das averbações, das anotações e das retificações registradas

nas serventias, com preocupante vagueza semântica”.

Aduz que “justamente em razão dessa lacuna normativa, os Registradores

Civis de Pessoas Naturais receiam problemas futuros tanto no que se refere à forma de

compartilhamento,  mediante  duplicação  da  base  de  dados  com  o  Poder  Executivo,

quanto ao conteúdo exigido na forma de comunicados e informações do Comitê Gestor
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do SIRC, que vem sendo reputados como temerários à luz da Lei Geral de Proteção de

Dados, a qual entrou em vigor no ano de 2020”.

Informa  que  “o  cabimento  e  a  necessidade  do  presente  Pedido

de Providências, voltado a obter subsídios para a prática e a regulamentação do fluxo

de  dados  pessoais,  a  fim  de  contemplar,  concomitantemente,  critérios  necessários  e

suficientes  para  o  compartilhamento  de  dados  entre  os  Ofícios  de  Registro  Civil  de

Pessoas Naturais e a Administração Pública, de tal forma que essas ocorram de modo

legítimo, adequado, proporcional e adstrito às suas finalidades”.

 Acrescenta que “em nenhum momento, os Registradores Civis pretendem

descumprir  a  legislação,  senão  o  contrário.  Busca-se,  pelo  presente,  o  delineamento

dos  pressupostos  legítimos  e  adequados  para  o  compartilhamento  dos  dados  sem

que  haja  ofensa  aos  preceitos  constitucionais  e  à  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados

Pessoais,  preservando-se  a  integridade  e  inviolabilidade  informacional  cuja

atribuição foi delegada nos termos do art. 236 da Constituição de 1988”.

O que se busca é a adequação do compartilhamento de dados com o Poder

Executivo e a Lei Geral de Proteção de Dados, dados seus limites e possibilidades.

Assim, “na qualidade de verdadeira colisão de direitos fundamentais, exige,

na doutrina de Robert Alexy, a devida justificativa quanto à adequação, necessidade e

proporcionalidade  em  sentido  estrito,  que  justifica  o  repasse  obrigatório  de

informações para o Poder Público, em detrimento do controle e respeito aos direitos do

titular dos dados pessoais”.

Afirma que “a irresignação demonstrada nos presentes autos de Pedido de

Providências  se  refere,  especificamente,  à  forma  de  transmissão,  como  também  ao

conteúdo  de  dados,  cujo  repasse  é  vedado  pela  legislação  e  que  não  apresenta

qualquer conformidade à finalidade ou aos objetivos do SIRC”. Acrescenta que  “a forma

de repasse exigida, de forma genérica e sem qualquer delimitação de caráter objetivo ou

temporal, ofende qualquer compromisso já assumido pelo Brasil sobre proteção de dados
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pessoais,  como  também  viola  a  LGPD  e  vulnera  os  protocolos  de  segurança  dos

Registradores Civis de Pessoas Naturais, fiscalizados pelo Conselho Nacional de Justiça”.

Menciona,  ainda,  que  “no  que  concerne  aos  dados  pessoais  a  serem

compartilhados  neste  caso  em  apreço,  faz-se  imprescindível,  nos  termos  já

acertadamente determinados pela Recomendação CNJ nº 40/2019 que: (i) a informação a

ser compartilhada tenha previsão em lei; (ii) seja imposta para atender fins legítimos; e (iii)

se conforme aos testes estritos de necessidade e proporcionalidade”.

Nesse  escopo,  o  compartilhamento  de  dados  estaria  respaldado  por

sistemática hábil  e segura, que permitiria a transparência necessária para se adequar

aos mesmos princípios estabelecidos pelo artigo 6º, da Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais,  a saber:  finalidade; adequação; necessidade; livre acesso quanto à forma e

duração  do  tratamento  dos  dados  pessoais;  qualidade  dos  dados;  transparência  aos

titulares  de  dados  pessoais,  objeto  de  compartilhamento;  segurança;  prevenção;  não

discriminação; responsabilização e prestação de contas.

Leciona  que  “nos  autos  das  ADIs  n°  6387,  6389,  6390,  6393  e  nos

autos  de  ADPF n°  722,  o  Supremo Tribunal  Federal  reconheceu a  fundamentalidade

do  direito  à  proteção  de  dados  pessoais,  como  também  a  necessidade  de  balizas

OBJETIVAS  sobre  o  compartilhamento  de  dados  com  a  Administração  Pública,

enquanto corolário da própria democracia”.

Neste contexto, pleiteia “a concessão de medida liminar a fim de que seja

suspenso  o  compartilhamento  indiscriminado  de  dados  pessoais  pelos  Registradores

Civis de Pessoas Naturais acerca de anotações, averbações e retificações até ulterior

normatizacão  por  este  C.  Conselho  Nacional  de  Justiça.  Caso  não  seja  esse  o

entendimento  de  V.  Exa..  pede-se,  subsidiariamente,  que  seja  concedida  ordem

liminar,  restringindo  o  compartilhamento  apenas  quanto  aos  atos  (anotações,

averbações  e  retificações)  que  modificarem  as  informações  que  tenham  ingressado

na base de dados do SIRC a partir da edição da Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019,

e desde que não se revele o motivo da alteração, pelos fundamentos já expostos no

presente pedido. Além disso, requer seja seja, liminarmente, determinada a vedação de
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repasse  de  informações  ao  SIRC  quanto  a  registros  pretéritos,  atualmente  exigida

pelo Poder Executivo sob o pretexto de cumprimento do disposto no art.  68 da Lei n º

8.212/1991 no tocante aos dados de averbações, anotações e retificações relativas a

atos não integrantes de sua base de dados.

É o relatório.

Como é  sabido,  para  a  concessão de pedido liminar,  é  imprescindível  a

demonstração de elementos que evidenciem a probabilidade do direito, o perigo de dano

ou o risco ao resultado útil do processo. 

Para  isso,  faz-se  necessário  que  estejam  presentes  os  requisitos  do

periculum in mora e do fumus bonis iuris.

In casu, nota-se a presença de ambos os requisitos. 

Isso  porque,  o  compartilhamento  de  informações  entre  os  Ofícios  de

Registro Civil de Pessoas Naturais e o Sistema Nacional de Informações de Registro Civil

(SIRC) está ocorrendo, mesmo estando em vigor a Lei de Proteção de Dados (Lei nº

13.709/2018), ou seja, devidamente comprovado o periculum in mora, uma vez que, caso

não  sejam tomadas  providências  agora,  o  compartilhamento  com o  Poder  Executivo

continuará mesmo de forma não adequada à luz da Lei Geral de Proteção de Dados

(LGPD)

Além do mais, também presente o  fumus bonis iuris, na medida em que a

Lei  Geral  de Proteção de Dados alberga a pretensão da recorrente, uma vez que os

Registradores de Pessoas Naturais estão sendo obrigados a praticar atos cartorários em

desacordo com a novel legislativa.

Com  essas  considerações,  defiro  a  liminar  para  suspender  o

compartilhamento de dados pessoais pelos Registradores Civis de Pessoas Naturais com

o  SIRC  (Sistema  Nacional  de  Informações  de  Registro  Civil)  acerca  de  anotações,

averbações  e  retificações  até  ulterior  normatização  por  esta  Colenda  Corregedoria

Nacional de Justiça, o que já está em curso, com o Grupo de Estudos criado pela Portaria
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CNJ nº 60 (Cria Grupo de Estudos para elaboração de estudos e de propostas voltadas à

adequação dos serviços notariais e de registro à Lei Federal nº 13.709/2018). 

Além disso, também defiro a liminar para determinar a vedação de repasse

de informações ao SIRC quanto a registros pretéritos,  atualmente exigida pelo Poder

Executivo sob o pretexto de cumprimento do disposto no art. 68 da Lei nº 8.212/91 no

tocante  aos  dados  de  averbações,  anotações  e  retificações  relativas  a  atos  não

integrantes de sua base de dados. 

Intime-se a ARPEN BRASIL para que dê ciência aos seus associados, a

nível nacional. 

Intime-se o SIRC (Sistema Nacional de Informações de Registro Civil).

Comunique-se às Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito

Federal,  a  fim  de  que  repliquem,  em  seus  Estados,  a  publicação  para  ciência  das

unidades extrajudiciais de Registradores Civis de Pessoas Naturais. 

Intimem-se. 

Cumpra-se. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Corregedora Nacional de Justiça 

A17/Z05
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